
MARINHA DO BRASIL
DIRETORIA DE ABASTECIMENTO DA MARINHA

CENTRO DE OBTENÇÃO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  71300/2026-
62/00,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO  CENTRO  DE  OBTENÇÃO  DA
MARINHA NO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA WEG
TINTAS LTDA.

A União Federal, por intermédio do Centro de Obtenção da Marinha no Rio de
Janeiro (COMRJ), com sede na Avenida Brasil, 10.500, Olaria, Rio de Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ
sob  o  nº  00.394.502/0342-00,  neste  ato  representado  pela  Capitão  de  Mar  e  Guerra  (IM)
VIVIANE DA SILVA QUITO, nomeada pela Portaria nº 207/MB/MD, de 10 de setembro de 2024,
doravante denominada CONTRATANTE, e a  empresa WEG TINTAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 60.621.141/0004-04, sediada na  RODOVIA BR 280, 6.918 - KM 50 BLOCO A - CAIXA
DAGUA  -  89.270-000  -  Guaramirim  /  SC,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato
representada pelo Sr. RODRIGO VALANDRO, conforme procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo nº 63342.010065/2025-79, e em observância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente  Termo de Contrato,  decorrente do Pregão Eletrônico  nº 90108/2025,  mediante  as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Ɵntas maríƟmas para o período de

manutenção dos meios operaƟvos da Marinha do Brasil, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2. Objeto da contratação: conforme as Ordens de Compra nº 1180269.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do

Termo de Contrato, na forma do arƟgo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaƟcamente prorrogado, independentemente de

termo adiƟvo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Re-

ferência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 9.743,28 ( nove mil setecentos e quarenta e três

reais e vinte e oito centavos).
5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O  valor  acima  é  meramente  esƟmaƟvo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao
contratado dependerão dos quanƟtaƟvos efeƟvamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contrato e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Re-

ferência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1 Exigir  o cumprimento de todas as  obrigações assumidas  pelo  Contratado,  de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. NoƟficar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  incorreções,

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando
prazo para que seja subsƟtuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
cerƟficando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. CienƟficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.8. Explicitamente  emiƟr  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
imperƟnentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum interesse  para  a  boa  execução  do
ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admiƟda a prorrogação moƟvada, por igual período.

8.1.9. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
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8.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emiƟdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou auto-
ridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanƟa, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social; 
9.5.2. cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União;
9.5.3. cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 
9.5.4. CerƟdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
9.5.5. CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  CONTRATANTE  e  não  poderá  onerar  o
objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempesƟvamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto con-
tratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar,  por determinação do contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compaƟbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; ou para qualificação na
contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do
contrato;
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9.13. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quanƟtaƟvos de sua proposta,  inclusive quanto aos  custos  variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja  saƟsfatório para o atendimento do objeto da contratação,  exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.15. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ante-
cede a data da entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.16. O Termo de garanƟa de qualidade do fabricante deve incluir:
9.16.1. CerƟficados de análise química na entrega de todos os lotes de Ɵntas, assinados

por  técnico  legalmente  credenciado  pelo  fabricante  das  Ɵntas,  contendo,  pelo  menos,  os
resultados dos seguintes ensaios: massa específica, secagem livre de pegajosidade, secagem a
pressão,  secagem para  nova aplicação de pintura,  tempo de vida úƟl,  poder de cobertura,
viscosidade, sólidos por massa e sólidos por volume. Adicionalmente, o fornecedor deve anexar
o laudo do espectro de infravermelho caracterísƟco dos produtos fornecidos à MB;

9.16.2. Supervisão  técnica  dos  serviços  de  limpeza  e  preparação  de  superİcie,
jateamento e pintura das obras vivas, linha d’água e costado, superestrutura (externamente),
tanques, hélices e conveses externos, sem ônus para a MB. Esses serviços devem ser efetuados
de modo a garanƟr o bom desempenho do sistema de pintura aplicado nessas regiões;

9.16.3. Relatório  elaborado  e  assinado  pelo  representante  técnico  do  fabricante,
descrevendo  os  serviços  de  limpeza,  preparação  de superİcie,  jateamento  e  aplicação dos
esquemas de pintura das áreas pintadas com a sua Ɵnta, indicando claramente qualquer não
conformidade  nos  serviços  descritos,  que  deverá  ser  raƟficado  pelo  representante  da
Organização Militar  Prestadora de Serviço (OMPS)  e  pelo  Oficial  do navio responsável  pela
pintura. A cópia desse relatório deverá ser enviada juntamente com o Relatório de Pintura do
navio (Apêndice AU do anexo da ENGENALMARINST Nº 60-01E), para o InsƟtuto de Estudos do
Mar Almirante Paulo Moreira (IEAPM) e para a DEN. A inexistência desse documento implicará
na não aceitação de qualquer alegação futura, indicando eventuais problemas;

9.16.4. No  caso  de  fornecimento  de  produtos  que  não  atendam  aos  requisitos
estabelecidos pela Marinha do Brasil (MB), esta deve ser ressarcida com produtos de qualidade
comprovadamente igual ou superior àqueles fornecidos, ou promover o reembolso financeiro
equivalente, exceto:

9.16.5. Quando  o  sistema  de  pintura  for  afetado  por:  problemas  de  excesso  de
potencial  de  proteção  catódica,  devido  ao  mau  funcionamento  do  sistema  de  corrente
impressa; por problema ocasionado por “corrente de fuga” ou por aplicação de Ɵntas sobre
superİcies contaminadas com sais (desde que devidamente indicada pelo assistente técnico do
fabricante da Ɵnta, no relatório supracitado no item 9.16.3 e não corrigida em tempo pela MB);
ou

9.16.6. Quando as incrustações ocorrerem devido a danos mecânicos provocados por
arraste do fundo do navio; e

9.16.7. No  caso  de  Ɵntas  anƟ-incrustantes  (área  das  obras  vivas,  linha  d’água  e
hélices),  o  termo  de  garanƟa  do  fabricante  deverá  prever  o  limite  máximo  de  25%  de
incrustações no casco em 60 meses de operação, conforme o padrão visual de avaliação (Figura
12  do  anexo  da  ENGENALMARINST  Nº  60-01E),  considerando  a  ocorrência  de  períodos
alternados de comissão e atracação, que poderá ser superior a 30 dias.
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9.16.8. Cumpre observar que o anexo da ENGENALMARINT nº 60-01E normaƟza em
seu  item  4.8  as  condições  da  GaranƟa  da  Qualidade  na  Aplicação  das  Tintas,  às  quais  os
fornecedores devem se sujeitar.

9.16.9. Visando  evitar  a  diversificação  de  responsabilidades  pelo  desempenho  do
esquema de pintura a ser aplicado, as Ɵntas componentes de um mesmo esquema devem ser
de um único fabricante,  não necessariamente do fabricante das Ɵntas uƟlizadas na pintura
anterior, desde que atendidas às condições relaƟvas à limpeza e preparo do substrato nas áreas
expostas,  devendo  ser  aplicadas,  nesses  locais,  Ɵntas  de  caracterísƟcas  İsico-químicas
equivalentes ao do fabricante remanescente, dentre aquelas previamente constantes no SAbM,
para os esquemas de pintura em consideração.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garanƟa contratual da execução.

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administraƟvas referentes à execução do con-

trato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será exƟnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo esƟpulado para tanto.
12.2. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  esƟpulado,  a  vigência  ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar  a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior  decorrer de
culpa do CONTRATADO:

12.2.1.1. ficará ele consƟtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecƟvas
sanções administraƟvas; e

12.2.1.2.  poderá a Administração optar pela exƟnção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admiƟdas em lei para a conƟnuidade da execução contratual.

12.3.  O contrato poderá ser exƟnto antes de cumpridas as obrigações nele esƟpuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos moƟvos previstos no arƟgo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os arƟgos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.  A alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a exƟnção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo adiƟvo para alteração subjeƟva.
12.7. O termo de exƟnção, sempre que possível, será precedido:

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.7.2.Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.7.3.Das Indenizações e multas.

12.8.  A exƟnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório.

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda:
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12.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a ga-
ranƟa prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventu-
ais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.10. O contrato poderá ser exƟnto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo
de natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista ou civil  com dirigente do
órgão ou enƟdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-

mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiƟ-
vo, submeƟdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
jusƟficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi-
Ɵvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-
ples aposƟla, dispensada a celebração de termo adiƟvo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133,
de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos

específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação  abaixo
discriminada: 

Nat. Desp. Fonte PI NE Valor
339030 1063000000 R90131002KX 2026NE34570 R$ 9.743,28

Valor Total: R$ 9.743,20

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conƟdas

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições conƟdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respecƟvo síƟo oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021,
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e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. Fica eleito o Foro da JusƟça Federal  no Rio de Janeiro,  Seção Judiciária  do Rio de

Janeiro para dirimir os liơgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura.

VIVIANE DA SILVA QUITO
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Diretora

RODRIGO VALANDRO
Representante do Contratado

Testemunhas:

VIRGINIA DA S. MACHADO ALBRECHT DA MOTTA
Primeiro-Tenente (RM2-T)

Encarregada da Seção de ARP e Contratos

BRYAN SOUTO MARTINS ANTUNES
Primeiro-Tenente (IM)

Encarregado da Divisão de Compras
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